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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRAB ALHO 2015 
 
 
SINDICATO DOS EM PREGADOS NO COM ÉRCIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE E REGIÃO ,  CNPJ nº  
19 .721.463/0001-70,  neste ato representado por  seu  Pres idente,  Sr .  LAÉRCIO CAM ILO 
COELHO ,  
 
E  
 
SINDICATO DO COM ERCIO DE CONGONHAS ,  CNPJ nº 23 .969.991/0001-10,  neste ato  
representado por seu Presidente,  Sr .  JOSÉ  GERALDO DE OLIVEIRA MOTTA ,  
 
ce lebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRAB ALHO ,  est ipu lando as  condições de 
traba lho previ stas  nas c láusulas  segu intes:  
 
CLÁUSULA PRIM EIRA – VIGÊNCIA E DATA B ASE 
As partes  f ixam a v igência  da presente Convenção Colet iva de Traba lho no per íodo de 1º de  
janeiro  de 2015 a 31 de  dezembr o de 2015 e a data base da categoria  em 1º de janei ro.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA –  ABRANGÊNCIA 
A presente Convenção Colet iva de Trabalho abrangerá  a (s)  categor ia(s )  empr egados no 
comérc io var ej i sta e atacadista ,  com abrangência terr i tor ia l  em Congonhas/M G.  
 

SALÁRIOS,  REAJUSTES E PAGAM ENTO 
 

PISO SALARIAL  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – SALÁRIO DA CATEGORIA 
As  partes  a justaram que o menor sa lár io a  ser  pago à categoria  prof i ss ional  e  de ingresso ,  a  
part i r  de 1º de  janei ro de 2015,  será de R$831,00 (o itocentos e tr inta e um rea is ) .  
 
CLÁUSULA QUARTA –  GARANTIA M ÍNIM A 
Aos denominados comiss ionistas  puros,  i sto é,  aos que perceberem somente salár io à  base 
de comissões,  f i ca  concedida uma garant ia  mínima mensa l  no valor  de R$857,70 (o itocentos  
e c inquenta e sete reais  e  setenta centavos) .  
 
PARÁGRAFO ÚNICO 
As  resc i sões,  fér ias  e  déc imo tercei ro sa lár io de comiss ionistas  serão calculadas através da  
média dos ú lt imos 12 (doze)  meses  anter iores .  
 

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS  
 
CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE SALARIAL  
A Ent idade Patrona l  concede aos empregados do comér cio varej i sta  e  atacad ista de 
Congonhas ,  representados pelo S indicato dos E mpregados no Comércio de Conselhe iro 
Lafaiete,  no dia  1º de janeiro de 2015 ,  data base da categor ia  prof i ss ional ,  reajuste sa lar ia l  
a  inc idi r  sobre os  sa lár ios  v igentes no mês de ap l i cação do índice de proporciona l idade 
abaixo:  
 

MÊS DE ADMI S S ÃO E  DEI N CIDÊ NCI A DO REAJ U STE  ÍN DICE  F ATO R MUL TIPL ICA DO R  
At é  a go sto/ 201 4  2 ,92%  1 ,029 2  
Se t em bro/ 201 4  2 ,33%  1 ,023 3  
Out u bro/ 201 4  1 ,74%  1 ,017 4  
Nov emb ro/ 201 4  1 ,16%  1 ,011 6  
Dez em bro/ 201 4  0 ,58%  1 ,005 8  

 
PARÁGRAFO ÚNICO 
Na apl i cação dos índices  ac ima já  se acham compensa dos os  aumentos espontâneos e/ou 
antecipações  salar ia i s ,  concedidos no per íodo de 1º/8/2014 a  31/12/2014.  
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PAGAM ENTO DE SALÁRIO – FORMAS E PRAZOS 
 
CLÁUSULA SEXTA – DIFERENÇAS SALARIAIS  
As  eventua is  d i ferenças salar ia i s  resultantes da ap l i cação  dos reajustes  salar ia i s ,  p i sos  
sa lar ia i s  e  quebra de ca ixa,  prev is tos  nesta Convenção,  poderão ser  pagas,  sem acrésc imos 
lega is ,  da seguinte  forma:  
 
I .  as  eventua is  d i ferenças  salar ia i s  re lat ivas  aos sa lár ios  do mês de janei ro de 2015,  
poderão ser  pagas juntamente com o salár io  do mês d e março de  2015;  
 
I I .  as  eventuais  d i ferenças  salar ia i s  re lat ivas  ao salár io do mês de feverei ro de  2015,  
poderão ser  pagas juntamente com o salár io  do mês d e abr i l  de 2015.  
 
CLÁUSULA SÉTIM A – ENVELOPE DE PAGAM ENTO 
No ato do pagamento de salár ios ,  os  empregadores de verão fornecer,  aos  empregados,  
envelope ou documento s imi lar  que contenha o valor  dos salár ios  pagos e  respect ivos 
descontos .  
 

ISONOM IA SALARIAL  
 
CLÁUSULA OITAVA – M ENOR SALÁRIO NA FUNÇÃO 
Fica garant ido ao  empregado admit ido para a  função de outro di spensado sem justa  causa,  
sa lár io igual  do empregado de menor  salár io na  função,  sem cons iderar  vantagens  pessoais .  
 

DESCONTOS SALARIAIS  
 
CLÁUSULA NONA – RECEBIM ENTO DE CHEQUES 
É  vedado às  empresas  descontarem dos  salár ios  de  seus  empregados,  as  importâncias  
correspondentes a  cheques sem fundos receb idos de c l ientes,  desde que o empregado tenha 
cumpr ido as  normas  da empresa quanto ao recebimento de cheques.  
 

OUTRAS NORM AS REFERENTES A SALÁRIOS,  REAJUSTES,  
PAGAM ENTOS E  CRITÉRIOS PARA CÁLCULO 

 
CLÁUSULA DÉCIM A – SALÁRIO SUBSTITUTO 
Enquanto  perdurar  a  subst itu ição que não tenha caráter  eventual ,  o  empregado subst i tuto  
fará jus  ao sa lár io contratual  do subst itu ído.  
 

GRATIF ICAÇÕES,  ADICIONAIS ,  AUXÍL IOS E  OUTROS 
 

GRATIF ICAÇÃO DE FUNÇÃO 
 
CLÁUSULA DÉCIM A PRIMEIRA – QUEB RA DE CAIXA 
Todo empregado que em sua jornada de trabalho exerça a  função exc lus ivamente de caixa,  
deverá tê - la  anotada em sua carte ira  de trabalho,  r ecebendo,  a  t í tulo de quebra de ca ixa,  o  
va lor  mensal  de R$44,80 (quarenta e quatro r eais  e  oi tenta centavos) ,  por  essa função.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO 
Caso o empregador adote como norma da empresa ,  que não serão exig idas reposições de 
di ferenças apuradas no  caixa,  ou no contro le de entrega de valores,  não f i cará obr igado a 
pagar  a  verba a t í tu lo de quebra de caixa.  
 

ADICIONAL DE HORA-EXTRA 
 
CLÁUSULA DÉCIM A SEGUNDA – HORAS EXTRAS 
As horas extras  serão pagas com um adic ional  de 75% (setenta e c inco por cento)  sobre o 
sa lár io -hora normal .  
 
PARÁGRAFO ÚNICO 
O percentua l  de que trata o caput desta c láusu la ap l ica -se à  hipótese do § 4º ,  do art igo 71, 
da CLT.  
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AUXÍLIO TRANSPORTE 
 
CLÁUSULA DÉCIM A TERCEIRA – VALE-TRANSPORTE 
Fica concedido o vale -transporte a  todo empregado que res ida a  uma distânc ia  mín ima de 2  
(dois )  qu i lômetros do local  de  trabalho.  
 

CONTRATO DE TRAB ALHO – ADMISSÃO,  
DEM ISSÃO,  MODALIDADES 

 
DESLIGAM ENTO/DEMISSÃO 

 
CLÁUSULA DÉCIM A QUARTA – COM UNICAÇÃO DISPENSA 
No ato  da d i spensa do  empregado,  a  empresa  deverá comunicá- lo por escr i to.  
 
PARÁGRAFO PRIM EIRO 
No caso de concessão de avi so prév io pelo empregador,  o  empregado poderá ser  di spensado 
deste,  se,  antes do  término do avi so comprovar  have r  conseguido novo emprego,  recebendo,  
na hipótese,  apenas os  dias  e fet ivamente traba lhado s .  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Ocorrendo a hipótese  do parágrafo  pr imeiro,  f i ca  facul tado ao empregador e fetuar  o  
pagamento das verbas resc i sór ias  no pr imeiro (1º )  d ia  út i l  segu inte à  data estabelecida para 
o término do avi so prévio.  
 

RELAÇÕES DE TRAB ALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO,  
NORM AS DE PESSOAL E ESTAB IL IDADES 

 
ESTAB IL IDADE M ÃE 

 
CLÁUSULA DÉCIM A QUINTA – ESTAB IL IDADE GESTANTE 
Fica defer ida a  estab i l idade  prov isór ia  à  empregada gestante,  desde  a concepção,  pe lo prazo 
de 60 ( sessenta)  dias  a  contar  do  término da  l i cenç a of i c ia l .  
 

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIB UIÇÃO, CONTROLE,  FALTAS 
 

PRORROGAÇÃO/REDUÇÃO DE JORNADA 
 
CLÁUSULA DÉCIM A SEXTA – ADEQUAÇÃO JORNADA DE TRABALHO 
É  permit ido que os empregadores do comérc io vare j i s ta  e  atacad is ta de Congonhas escolham 
os d ias  da semana (de segunda- fe ira  a  sábado)  em qu e ocorrerão  reduções da jornada de 
traba lho de seus empregados para  adequá- la  às  44 (quarenta  e  quatro)  horas semanais .  
 
PARÁGRAFO PRIM EIRO 
Faculta-se às  empresas a  adoção do s i stema de  compensação de horas  extras,  pelo qua l  as  
horas extras  e fet ivamente rea l i zadas pelos  empregad os ,  l imitadas a  2  (duas)  horas diár ias ,  
durante o mês ,  poderão  ser  compensadas,  no prazo de até 90 (noventa)  dias  após o mês da 
prestação da  hora,  com reduções de jornadas ou fo lg as  compensatór ias .  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Na hipótese  de,  ao  f inal  do  prazo do parágrafo anter ior ,  não  t iverem s ido compensadas  
todas as  horas extras  prestadas,  as  restantes deverão ser  pagas como horas extras,  ou seja ,  
o  va lor  da hora normal ,  acresc ido do adic iona l  prev i sto na c láusula de horas extras  desta 
Convenção Colet iva de  Trabalho,  observando-se o  di s posto  no parágrafo  único  da refer ida  
c láusu la .  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso concedidas,  pe la  empresa,  reduções de jornada ou folgas  compensatór ias  a lém do 
número de horas extras  e fet ivamente prestadas pelo empregado,  essas  não poderão se 
const itui r  como crédi to  para a  empresa,  a  ser  descontado após o prazo de que t rata o 
parágrafo pr imeiro desta c láusula.  
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CONTROLE DA JORNADA 
 
CLÁUSULA DÉCIM A SÉTIMA – RELÓGIO E L IVRO DE PONTO 
Fica est ipu lado que mesmo as empresas com menos de 10 (dez)  empregados poderão adotar  
o relógio ou o l i vro  de ponto.  
 
CLÁUSULA DÉCIM A OITAVA – SISTEMA ALTERNATIVO ELETRÔNICO DE CONTROLE DE 
JORNADA DE TRABALHO  
Consoante o di sposto no § 2º,  do art .  74,  da Conso l idação das Lei s  do Trabalho e nos moldes  
do art .  2º  da Portar ia  nº 373,  de 25/2/2011,  do MTE ,  facu lta -se as  empresas  a  adoção de 
s i s tema al ternat ivo e let rônico de contro le de jornada de trabalho.   
 
PARÁGRAFO PRIM EIRO  
O s i stema al ternat ivo de ponto e letrônico prev is to no caput ,  em nenhuma h ipótese,  poderá 
admit i r :   
I )  rest r i ções à  marcação do ponto;   
I I )  marcação  automática do  ponto;   
I I I )  ex igência  de autor i zação prévia  para marcação de sobrejornada;  e   
IV )  a lteração ou e l iminação,  pe lo gestor,  dos dados  regi s trados pelo  empregado.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
O s i stema a lternat ivo de ponto elet rôn ico adotado d everá reuni r ,  também, as  seguintes  
condições :   
I )  encontrar -se d isponíve l  no loca l  de t raba lho;  
I I )  permit i r  a  ident i f icação de empregador e  empregado;  
I I I )  poss ibi l i tar ,  a través da centra l  de dados ,  a  extração e letrôn ica e  impressa do reg istro  

das marcações  rea l izadas pelo empregado;  
IV)  poss ibi l i tar ,  a través da centra l  de dados ,  a  extração e letrôn ica e  impressa do reg istro  

f ie l  das  marcações real i zadas pelo empregado,  mediante so l i c i tação da f i scal ização;  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO  
Somente será admit ida  a  marcação do  ponto  elet rôn ic o nas dependências  internas das 
empresas,  sendo vedada a ut i l i zação de outros  meios .  
 
PARÁGRAFO QUARTO  
O s i stema a lternat ivo de ponto eletrônico poderá confer ir  ao empregador a  opção entre a  
impressão do comprovante de cada marcação do ponto ou entrega obrigatór ia  do espe lho de 
ponto mensa l  juntamente com o pagamento do salár io do respect ivo  mês.  
 

FALTAS  
 
CLÁUSULA DÉCIM A NONA – AUSÊNCIA PARA ACOM PANHAM ENTO DE DEPENDENTES E 
INCAPAZES   
O comerciár io terá abonada a fa lta  para acompanhar os  seus dependentes e  incapazes,  estes  
últ imos  ass im declarados na forma da  le i ,  para aten dimento  médico,  l imi tada  a 1 (uma) fa l ta  
por  semestre,  desde que comprove,  no prazo  de 48 (quarenta e o ito horas )  contados do 
atendimento,  seu comparecimento como acompanhante através de atestado ou declaração  
ass inada pe lo médico  responsáve l .  
 

JORNADAS ESPECIAIS (MULHERES,  M ENORES,  ESTUDANTES)  
 
CLÁUSULA VIGÉSIM A – EM PREGADO ESTUDANTE 
Fica assegurada ao empregado estudante,  nos dias  de  provas esco lar  es  que coinc idam com 
o horár io de trabalho,  sua  ausênc ia  da empresa,  2  (duas)  horas antes e  até 1 (uma) hora  
após o término da  prova  ou exame,  desde  que pré-av i se  o empregador com um mín imo de 24 
(v inte e  quatro)  horas,  e ,  depois ,  comprove o seu comparec imento às  provas ou exames,  por  
documentos  fornec idos pelo estabelecimento de ensin o.  
 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA 
 
CLÁUSULA VIGÉSIM A PRIM EIRA –  DIA DO COM ERCIÁRIO 
No tocante ao D ia do Comerciár io,  as  partes  t rans ig iram e transac ionaram, f icando acertado 
que será comemorado na segunda- fei ra  de Carnava l  (1 6/2/2015) .  
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PARÁGRAFO ÚNICO 
O empregador que não di spensar  o  empregado de prest ar  serv iço na re fer ida segunda-fe ira  
de Carnava l ,  deverá conceder- lhe uma folga compensa tór ia  no decorrer  dos 90  (noventa)  
dias  que  se  segu irem a essa segunda- fei ra,  sob pena  de pagamento,  em dobro,  desse fer iado 
traba lhado.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIM A SEGUNDA – JORNADA ESPECIAL  DE  12X36 HORAS 
Faculta-  se a  adoção do  s i stema de  traba lho denominado " Jornada  E spec ia l" ,  com 12  (doze)  
horas de t rabalho  por  36 ( tr inta e  sei s )  horas de folga,  para o serv iço de v ig ia.  
 
PARÁGRAFO PRIM EIRO 
Para os  que t raba lham sob a denominada " Jornada E sp ecia l " ,  as  12 (doze)  horas serão  
entendidas como normais ,  sem incidência  de ad ic iona l  re fer ido na  c láusula décima segunda,  
f i cando esclarecido igualmente não exi st i r  horas extras  no caso de serem ul trapassada das 
44 (quarenta  e  quatro)  horas  em uma semana,  desde que  o excesso seja  compensado na 
semana seguinte ,  o  que é própr io desta " Jornada Especia l " .  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Fica assegurado,  no curso da " Jornada Especia l " ,  um interva lo de 1 (uma) hora para repouso 
e re feição.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIM A TERCEIRA –  TRAB ALHO EM  FERIADOS  
F i ca autor i zado o traba lho nos fer iados nos estabe l ec imentos comerc ia i s  do segmento de 
gêneros a l imentíc ios,  exceto nos segu intes  fer iados :  1º/1/2015 (Dia  da Confraternização  
Universal ) ,  3/4/2015 ( sexta-fe ira  da Paixão),  21/4/2015 (T iradentes ) ,  1º/5/2015 (Dia do  
Trabalho) ,  25/12/2015 (Natal ) .  
 
PARÁGRAFO PRIM EIRO 
O trabalhador que prestar  serviço em fer iado terá sua jornada estabelecida em 8 (oi to)  
horas,  com no mínimo 1 (uma)  hora de intervalo,  para  descanso e a l imentação,  não sendo 
permit ida,  em nenhuma hipótese,  a  real ização  de jornada de t raba lho extraord inár ia.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
O comerciár io que t rabalhar  em fer iado fará  jus  a  u ma grat i f i cação,  por  cada fer iado 
traba lhado,  de R$51,36 (c inquenta  e  um reais  e  tr inta e  seis  centa vos) ,  a  t í tulo de 
al imentação,  sem natureza salar ia l ,  independentemente da  duração da jornada  de trabalho.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
O va lor  a  que se refere  o parágrafo segundo desta c láusu la,  deverá ser  pago junto com a  
fo lha de pagamento do mês correspondente ao fer iado t rabalhado.  
 
PARÁGRAFO QUARTO 
Os estabelec imentos comercia i s ,  como forma de compensação dos dias  de fer iados  
traba lhados ,  deverão conceder para cada empregado que trabalhar  nestes  dias,  1  (uma) 
fo lga  compensatór ia  para cada  fer iado t raba lhado,  n o prazo  de até  60 ( sessenta)  dias ,  a  
contar  do fer iado t rabalhado.  Decorr ido o respect ivo prazo de compensação para a  
concessão da  folga,  sem que ela  tenha s ido  concedida,  o  empregado fará jus  ao recebimento 
de horas extras,  ca lculadas à  base de 100% (cem por  cento) ,  conforme legi s lação v igente .  
 
PARÁGRAFO QUINTO 
A fo lga  compensatór ia  prev i sta  no parágrafo anter ior  não  poderá,  em nenhuma h ipótese,  ser  
concedida em d ia de domingo e/ou fer iado.  
 
PARÁGRAFO SEXTO 
Não poderá,  em nenhuma hipótese,  ser  ut i l izado o  banco de  horas estabe lec ido  na c láusula 
déc ima nona desta convenção colet iva para compensação desses fer iados ,  sob pena de 
inc idênc ia da  multa ajustada no  parágrafo décimo de sta c láusu la.  
 
PARÁGRAFO SÉTIMO  
O trabalhador que se demit ir  ou v ier  a  ser  demit ido e que não v ier  a  gozar  da folga re lat iva 
ao fer iado t raba lhado,  fará jus  a  uma indenização,  correspondente a 1  (um) d ia  de sa lár io  
pelo fer iado t raba lhado,  a lém do va lor  de R$51,36 (c inquenta e um rea is  e  tr inta e se is  
centavos)  f i xado no parágrafo segundo desta c láusu la,  a  ser  pago  na resc i são  contratua l .  
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PARÁGRAFO OITAVO 
Para o t raba lho em fer iados deverão ser  observados os  interva los  intrajornada e  
inter jornada prev i stos  na leg i s lação  trabalh i sta .  
 
PARÁGRAFO NONO 
Para o trabalho nos dias  de fer iados,  as  empresas deverão fornecer  vale -transporte aos seus 
empregados,  na forma da le i .  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO 
Fica estabelecido que o não cumprimento de qua isquer das condições previ stas  nesta  
c láusu la e  em seus parágrafos ,  impl icará na incidência de multa de R$100,00 (cem rea is)  a  
favor  do empregado pre judicado,  cumulat iva por cada inf ração.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIM A QUARTA – TRAB ALHO NO FERIADO – COM ÉRCIO EM GERAL  
F i ca autor izado o t rabalho,  exc lus ivamente,  no fer iado munic ipa l  do dia  8/12/2015 no 
comércio em gera l .  
 
PARÁGRAFO PRIM EIRO 
O trabalhador que prestar  serviço neste fer iado terá sua jornada estabelecida em 8 (oi to)  
horas,  com no mínimo 1 (uma)  hora de intervalo,  para  descanso e a l imentação,  não sendo 
permit ida,  em nenhuma hipótese,  a  real ização  de jornada de t raba lho extraord inár ia.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
O comerc iár io que traba lhar  neste fer iado fará  jus  a  uma grat i f i cação de R$51,36 (c inquenta 
e um reais  e  tr inta e  seis  centavos) ,  a  t í tulo de a l imentação,  sem natureza salar ia l ,  
independentemente da duração da jornada  de t rabalho.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
O va lor  a  que se refere o parágrafo segundo desta c láusu la deverá ser  pago junto com a 
fo lha de pagamento do mês de dezembro de 2015.  
 
PARÁGRAFO QUARTO 
Os estabe lec imentos do comérc io em gera l ,  como forma de compensação t raba lho no 
fer iado munic ipal  de  8/12/2015,  deverão conceder para  cada empregado que t raba lhar 
neste dia,  1  (uma) folga compensatór ia,  no prazo de  até 60 ( sessenta)  dias,  a  contar  do 
fer iado trabalhado.  Decorr ido  o respect ivo prazo de  compensação para a  concessão  da 
fo lga,  sem que ela  tenha s ido concedida ,  o  empregado fará jus  ao receb imento de horas 
extras,  ca lcu ladas  à  base de 100% (cem por cento) ,  conforme legi s lação  v igente .  
 
PARÁGRAFO QUINTO 
A fo lga  compensatór ia  prev i sta  no parágrafo anter ior  não  poderá,  em nenhuma h ipótese,  ser  
concedida em d ia de domingo e/ou fer iado.  
 
PARÁGRAFO SEXTO 
Não poderá,  em nenhuma hipótese,  ser  ut i l izado o  banco de  horas estabe lec ido  na c láusula 
déc ima nona desta convenção co let iva  para  compensação desse  fer iado,  sob pena de 
inc idênc ia da  multa ajustada no  parágrafo décimo de sta c láusu la.  
 
PARÁGRAFO SÉTIMO 
O Trabalhador que  se  demit ir  ou v ier  a  ser  demit ido e que não v ier  a  gozar  da folga relat iva 
ao fer iado t raba lhado,  fará jus  a  uma indenização,  correspondente a 1  (um) d ia  de sa lár io  
pelo fer iado t raba lhado,  a lém do va lor  de R$51,36 (c inquenta e um rea is  e  tr inta e se is  
centavos)  f i xado no parágrafo segundo desta c láusu la,  a  ser  pago  na resc i são  contratua l .  
 
PARÁGRAFO OITAVO 
Para o trabalho neste fer iado deverão ser  observados os  intervalos  intra jornada e 
inter jornada prev i stos  na leg i s lação  trabalh i sta .  
 
PARÁGRAFO NONO 
Para  o trabalho neste  fer iado,  as  empresas  deverão fornecer  va le -transporte  aos  seus 
empregados,  na forma da le i .  
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PARÁGRAFO DÉCIMO 
Fica estabelecido que o não cumprimento de qua isquer das condições previ stas  nesta  
c láusu la e  em seus parágrafos ,  impl icará na incidência de multa de R$100,00 (cem rea is)  a  
favor  do empregado pre judicado,  cumulat iva por cada inf ração.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIM A QUINTA – HORÁRIO ESPECIAL  DE  NATAL  
No mês  de dezembro de  2014 as  empresas poderão convocar  seus empregados  para 
laborarem no seguinte horár io :  
 
•  Dias 14 a 19/12/2015 – segunda- fe ira  a  sábado – de 8h30 às  20h00;  
•  Dia 20/12/2015 – domingo – de 9h00 às  18h00;  
•  Dias 21 a 24/12/2015 – segunda- fe ira  a  quarta- fe i ra  –  de 8h30 às  21h00;  

 
PARÁGRAFO PRIM EIRO 
As  empresas que convocarem seus empregados para  trabalharem no domingo,  dia  20 de 
dezembro de 2015,  a  t í tulo  de  compensação,  não func ionarão no  dia  9/2/2016 (terça-fe ira  
de Carnava l) .  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
As empresas que convocarem empregados para  o traba lho neste horár io especia l  de Natal  
deverão remeter  à  Ent idade  Prof i ss ional  re lação dos  empregados convocados  e as  datas  em 
que serão concedidas as  fo lgas  compensatór ias .  
 
CLÁUSULA VIGÉSIM A SEXTA – DATAS FESTIVAS 
Fica estabelec ido que as  empresas comercia i s  poderão convocar  seus empregados,  para  
traba lhar ,  em regime extraordinár io,  nos sábados que antecederem as seguintes datas  
comemorat ivas :  Dia  das Mães,  D ia  dos Namorados,  D ia  dos  Pa is  e  D ia das Cr ianças.  
 

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR 
 

UNIFORM E 
 
CLÁUSULA VIGÉSIM A SÉTIM A – UNIFORM E 
Fica estabe lec ido que  o empregador fornecerá,  gratu itamente,  uni forme ao empregado, 
quando de uso obrigatór io,  inc lus ive  ca lçados,  se ex ig ido de determinado t ipo.  
 

ACEITAÇÃO DE ATESTADOS M ÉDICOS 
 
CLÁUSULA VIGÉSIM A OITAVA – ATESTADO M ÉDICO 
O empregado terá o prazo improrrogáve l  de 48 (quare nta e o ito)  horas,  a  part i r  de seu 
retorno,  para entrega de atestado médico ao empregador,  para abono de fa ltas,  sob pena de  
perda dos d ias  just i f icados  pe lo atestado.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIM A NONA – DISPENSA DE M ÉDICO COORDENADOR 
As empresas com mais  de 25 (v inte e  c inco)  e  menos de 50 (c inquenta)  empregados,  
enquadradas  no grau  de r i sco 1 ou 2,  segundo o Quad ro I ,  da NR 4,  f i cam desobrigadas de 
indicarem médico  coordenador do PCMSO.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO 
O número de empregados a  que se re fere o caput  desta c láusula será a fer ido computando-se 
a  tota l idade dos estabelec imentos da empresa.  
 

RELAÇÕES S INDICAIS  
 

CONTRIB UIÇÕES SINDICAIS  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIM A –  CONTRIB UIÇÃO DOS EMPREGADOS 
As  empresas,  como intermediár ias,  descontarão da remuneração de  todos  os  seus 
empregados assoc iados  a  importância  de 6% (se is  por  cento)  dos sa lár ios  do mês de  maio  de 
2015 ,  respeitado o l imi te máximo de R$105,00  (cento e c inco rea is ) ,  recolhendo os valores  
em pro l  da Ent idade S ind ical  Prof i ss iona l ,  a  t í tulo  de contr ibuição ass i stenc ia l ,  como 
del iberada e aprovada pela Assembleia  Geral ,  nos te rmos do art igo 8 (oi to) ,  da Convenção 
95 da OIT,  e  na forma do Termo de Adesão ao  Termo de  Ajustamento  de Conduta – TAC nº 
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454/2004,  f i rmado perante o Min istér io  do Trabalho  e E mprego,  processo nº  
46211.015793/2004-19,  rea l i zando os recolh imentos através de guias  própr ias,  que poderão 
ser  obt idas no s ite  da E nt idade Prof i ss iona l  (ht tp://s indc l . com.br/ ) ,  até o d ia  15 de junho de 
2015 .  
 
PARÁGRAFO PRIM EIRO 
Dentro  de 15 (qu inze)  dias  do ú lt imo desconto,  as  e mpresas encaminharão à  Ent idade 
Prof i ss iona l  cópias  de  comprovação dos recolhimentos dos  valores,  acompanhadas das 
re lações  de empregados contr ibuintes,  das  quais  constem os salár ios  anter iores  e  
corr ig idos .  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
O recolh imento dos va lores  a lém dos prazos estabe lec idos será acrescido  de multa de 2% 
(dois  por  cento) ,  juros  moratór ios  de 1% (um por cento)  ao mês ou  fração e atua l ização 
monetár ia  pela var iação  do INPC.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Ao empregado que não concordar com os descontos f icará assegurado o direi to de oposição 
direta e  pessoa lmente à Ent idade S indical  ou mediante correspondência com AR (Av iso de 
Recebimento)  enviada pelos  Correios  à  Ent idade Prof i ss iona l ,  no prazo de 10 (dez)  d ias  
contados da  ass inatura  da Convenção Colet iva de Trabalho.  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIM EIRA – CONTRIBUIÇÃO DAS EMPRESAS –  FUNDO DE AUXÍL IO 
FUNERAL E  DE  ASSISTÊNCIA FAMILIAR 
As empresas pagarão o va lor  mensa l  de R$8,50 (o ito reais  e  c inquenta centavos)  por  
empregado e por sócio,  em favor do S ind icato do Com ércio de Congonhas,  para formação do  
Fundo de  Auxí l io  Funera l  e  de Ass i stênc ia  Fami l iar .  
 
PARÁGRAFO PRIM EIRO 
O va lor  previ s to nesta c láusu la  tem como f ina l idade  o pagamento de  Auxí l io  Funeral  aos  
dependentes dos empregados comerc iár ios  e  aos depen dentes do sócio da empresa,  at ravés 
do S indicato do Comérc io de  Congonhas.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
O va lor  prev i sto nesta  c láusula será reco lhido até o 10º (décimo) dia  út i l  de cada mês,  
através de depósito na  Caixa Econômica Federal ,  conta corrente nº 000 02000-9,  Agência 
1044 00 3,  em favor do S ind icato do Comércio  de Con gonhas  Fundo Socia l .  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
O va lor  do Aux í l io  Funeral  será de R$3.300,00 (três  m il  e  trezentos r ea is)  sendo dev ido o 
seu pagamento aos dependentes do sóc io da  empresa fa lec ido ou aos dependentes do  
empregado comerciár io  fa lec ido até 30 dias  após a  a presentação da respect iva cert idão de 
óbito  e  do comprovante  da relação de dependentes fo rnec ida pe lo INSS.  
 
PARÁGRAFO QUARTO 
O pagamento do Auxí l io  Funeral  observará a  seguinte  ordem de preferência  de dependentes,  
mediante apresentação  de documento comprobatór io :  cônjuge ou companheiro(a) ,  f i lho , 
pais  e  i rmão.  
 
PARÁGRAFO QUINTO 
O pagamento do Aux í l io  Funeral  será devido apenas e m caso de ób ito que ocorrer  durante o 
prazo de  v igênc ia  desta convenção colet iva de t rabalho.  
 
PARÁGRAFO SEXTO 
O valor  do Aux í l io  Funeral  será  devido  apenas se a  empresa est iver  em dia com o  pagamento  
prev i sto nesta c láusu la.  
 
PARÁGRAFO SÉTIMO 
O empregador será responsáve l  pelo pagamento  do va lor  do Aux í l io  Funera l ,  caso não esteja  
em dia com o pagamento mensal  previ sto  nesta c láusula,  h ipótese em que deverá pagar  o 
benef íc io  em dobro.  
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PARÁGRAFO OITAVO 
As empresas enviarão  mensalmente ao S indicato do Co mércio de Congonhas relação 
completa com o s  nomes e respect ivos valores  recolh idos.  
 
PARÁGRAFO NONO 
A admin istração da recei ta  or iunda do Fundo de Aux í l io  Funera l  e  de  Ass i stência  Famil iar  
competi rá  à  d iretor ia  do S ind icato  do Comércio  de Congonhas ,  cabendo- lhes dar  a  
dest inação que v i se melhor atender aos interesses pert inentes à  ass i s tência  saúde fami l iar  
dos representados-contr ibu intes,  desde que respei tada a preservação  de,  ao menos,  50% 
(c inquenta  por  cento)  da recei ta,  para f ins  de paga mento  de s in i stros .  
 

DISPOSIÇÕES GERAIS  
 

OUTRAS DISPOSIÇÕES 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIM A TERCEIRA –  F ISCALIZAÇÃO – SRTE  
A Super intendênc ia  Regional  do  Trabalho  e Emprego e m Minas  Gerais  é  autor izada  a  
f i scal izar  a  presente Convenção Co let iva em todas a s  suas c láusulas .  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIM A QUARTA – EFEITOS 
E,  para que produza seus jur íd icos e feitos,  a  presente Convenção Co let iva de Trabalho fo i  
lavrada em 2 (duas)  v ias  de igual  forma e teor ,  sendo levada a depósi to e  reg i stro junto à 
Super intendênc ia Reg ional  do  Trabalho  e  Emprego em Minas Gerais .  
 

Congonhas ,  5  de  março de 2015.  
 
 
 
 

SI ND IC ATO DO S EMP REG A DOS  N O COMÉRC IO DE  
CON SELHEI RO L A F AIE TE  E  REGI ÃO  

LAERCIO C AMILO COELHO  
Pre s i d e nt e  

 
 
 
 

SI ND IC ATO DO COMÉ RCIO  DE CO NGO NH A S  
JOSÉ  GER ALDO DE OLIVEIR A MOTT A  

Pre s i d e nt e  
 
 


